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PROCESSO N.º 70061963757 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE ESTRELA E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ESTRELA 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Estrela. Permissão para exploração do serviço de transporte de passageiros em táxis. Ausência de previsão de processo licitatório. Violação ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio dos artigos 4º, parágrafo 4º, 5º, parágrafo 3º, alínea a, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014, do Município de Estrela, que estabelece normas para a exploração do serviço de automóveis de aluguel (Táxi) no Município de Estrela e dá outras providências, bem como da Lei Municipal n.º 1.522, de 08 de maio de 1978, do mesmo Município, esta última já revogada, procedendo-se à impugnação a fim de evitar eventual efeito repristinatório indesejado,  por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.

O Procurador-Geral do Estado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face ao princípio de presunção de constitucionalidade das leis (fl. 160).

A Câmara Municipal de Vereadores de Estrela, afirmou a regularidade formal do projeto de lei cuja origem é do Poder Executivo, atendendo  aos procedimentos regimentais. Alegou  que a redação do parágrafo 4º do artigo 4º da Lei Municipal n.º 6.273/2014 não diz respeito à matéria apontada como inconstitucional. Quanto aos artigos 6º, 7º e 8º da mesma normativa disse que os referidos dispositivos ora impugnados estão em conformidade com a legislação federal, ressalvando que repetem quase que na sua literalidade, os artigos 12 e 12-A da Lei n.º 12.587/2012, em consonância com as recentes alterações introduzidas pela Lei n.º 12.865/2013. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 163/6). Acostou documento (fl.168).
O Município de Estrela deixou de prestar informações, consoante a certidão da folha 169.

É o breve relatório.

2. A ação direta de inconstitucionalidade merece acolhimento.
Tratando-se de exigência de porte constitucional, a mácula apontada na exordial não é afastada pela circunstância da União ter editado norma em descompasso com a Constituição Federal, visto que o parâmetro para controle da constitucionalidade das normas não é a legislação federal, mas sim a própria Carta Política, não se podendo conferir supremacia, que é da Constituição, à legislação infraconstitucional.

Segundo assevera o Ministro Luís Roberto Barroso
:

A lógica do raciocínio é irrefutável. Se a Constituição é a lei suprema, admitir a aplicação de uma lei com ela incompatível é violar sua supremacia.  Se uma lei inconstitucional puder reger dada situação e produzir efeitos regulares e válidos, isso representaria a negativa de vigência da Constituição naquele mesmo período, em relação àquela matéria. A teoria constitucional não poderia conviver com essa contradição sem sacrificar o postulado sobre o qual se assenta. Daí porque a inconstitucionalidade deve ser tida como uma forma de nulidade, conceito que denuncia o vício de origem e a impossibilidade de convalidação do ato.

Como corolário, flagrante a inconstitucionalidade das normas municipais impugnadas, quer seja para concessões novas, quer seja para transferências das permissões já concedidas ou sua prorrogação, não se subordinam aos parâmetros constitucionais antes mencionados.

Dito isso, não prospera a alegação de que a presente ação direta de inconstitucionalidade estaria prejudicada em face da promulgação da Lei n.º 12.865/2013 que alterou a redação do artigo 12 e incluiu o artigo 12-A e parágrafos da Lei Federal n.º 12.587/12. Isso porque, como já mencionado, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais.
Sobre o assunto, Zeno Veloso
 leciona:

As normas constitucionais são dotadas de preeminência, supremacia em relação às demais leis e atos normativos que integram o ordenamento jurídico estatal. Todas as normas devem se adequar, têm de ser pertinentes, precisam se conformar com a Constituição, que é parâmetro, o valor supremo, o nível mais elevado do direito positivo, a “lex legum” (a lei das leis). 
3. Dessa forma, resta cristalino o vício material de inconstitucionalidade de que padecem os artigos 4º, parágrafo 4º, 5º, parágrafo 3º, alínea a, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014, do Município de Estrela do Município de Estrela, por ferirem o princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviços públicos, exigência de matriz constitucional consagrada no caput do artigo 163 da Constituição Estadual, em simetria ao artigo 175 da Carta Federal, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os argumentos já esgrimidos na petição inicial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.
Esse, de resto, o entendimento que vem sendo, reiteradamente, assentado por essa Corte de Justiça, na esteira dos precedentes referidos na inicial e dos recentes arestos cujas ementas ora se transcreve:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN. LEI MUNICIPAL N.º 3.305/2008 COM A REDAÇÃO DADA PELAS LEIS MUNICIPAIS N.º 3.313/2008 E N.º 3.602/2010. Exploração do serviço de veículos de aluguel (táxi). Necessidade de prévio procedimento licitatório. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", e 163, "caput", da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, "caput", da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056801244, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 14/04/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. LEI QUE DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. TÁXI. PERMISSÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. Conforme tem assentado sem discrepância a jurisprudência deste c. Órgão Especial e dos Tribunais Superiores, ofende a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros (táxi), sem a prévia licitação. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055644397, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 02/12/2013)

Nessa esteira, é o entendimento mais recente do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE (TÁXI). NECESSIDADE DE LICITAÇÃO. PERMISSÃO E CONCESSÃO DE SERVIÇOS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Verifica-se não caracterizado, na forma exigida pelo art. 541, parágrafo único, do CPC c.c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o dissídio jurisprudencial, estando ausentes a transcrição dos julgados confrontados e o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos e a divergência de interpretações.

2. Não se vislumbra a alegada ofensa aos arts. 515, § 1º, e 535, II, do CPC, uma vez que todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas. Não há falar, portanto, em vícios no acórdão nem em negativa de prestação jurisdicional.

Ademais, como cediço, o magistrado não está obrigado a responder a todos os argumentos das partes, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o decisum. Nesse sentido: HC 27.347/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 1º/8/05.

3. A delegação de serviço público de transporte por meio do táxi pressupõe a realização de licitação desde a Constituição da República de 1988, em razão de sempre haver limitação do número de delegatários e o manifesto interesse na exploração daquela atividade pelos particulares, seja pela via da permissão, seja pela via da autorização. A propósito, tratando-se de delegações de caráter precário, por natureza, não há falar em direito adquirido à autorização ou à permissão concedidas antes de 5/10/1988.

4. O fundamento do aresto impugnado baseou-se em dispositivos de índole constitucional e infraconstitucional. Contudo, não foi interposto o competente recurso extraordinário, aplicando-se, destarte, o disposto na Súmula 126/STJ, in verbis: "É inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." 5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1115508/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 07/04/2011).

ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – PERMISSÃO  TÁXI – AUSÊNCIA – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – INEXISTÊNCIA.

1. Inexiste o alegado direito líquido e certo, porquanto não comporta dúvida alguma sobre a necessidade de licitação para permissão da atividade de prestação de transporte por taxímetro.

2. A atividade de prestação de transporte por taxímetro é um serviço público e, como tal, necessita, para ser delegado ao particular, licitação, nos moldes previstos na Lei n. 8.987/95.

3. In casu, não se pôde delegar diretamente, sem licitação, a atividade de exploração de transporte por taxímetro sem licitação ao particular, como fez in casu, sendo nula a transferência assim realizada.

4. Como muito bem pontuou o parecer do MPF: Com efeito, consoante o art. 175 da Constituição Federal/88, 'incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos'. Na mesma esteira, a Lei de Regência das Concessões e Permissões (Lei nº 8.987/95) também impõe a realização de licitação para a ocorrência de permissão. Ora, a redação do art. 175 da CF/88 não abre espaço para a almejada permissão do serviço de transporte para a exploração de táxi SEM o prévio procedimento licitatório; ao contrário, a convalidação de tais permissões SEM observância das formalidades exigidas, pela Administração Pública (que, frise-se, deve compromisso maior com os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência), vem justamente de encontro à finalidade constitucional conferida ao regime da licitação pública, que visa propiciar igualdade de condições e oportunidades para todos os que querem contratar obras e serviços com a Administração, além de atuar como fator de transparência e moralidade dos negócios públicos.

5. Precedentes: AROMS 15688/RJ Rel. Min. Francisco Falcão, DJ. 20.10.2003 e REsp 623197/MG Rel. Min. José Delgado, DJ 8.11.2004.Recurso ordinário improvido.

(RMS 19.091/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2007, DJ 17/10/2007, p. 268)

Logo, impositivo o acolhimento integral do pedido vertido na petição inicial.

4. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 4º, § 4º, 5º, § 3º, alínea a, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014, do Município de Estrela, que estabelece normas para a exploração do serviço de automóveis de aluguel (Táxi) no Município de Estrela e dá outras providências, bem como da Lei Municipal n.º 1.522, de 08 de maio de 1978, do mesmo Município, a fim de evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

CF/DS
� BARROSO, Luís Roberto. O Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 6ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 38. 


� Venoso, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade: atualizado conforme as Leis 9.868 de 10.11.1999 e 9.882 de 03.12.1999/Zeno Veloso – 3.a Ed. / Belo Horizonte, Del Rey Editora, 2003. P.17.
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